PAGE  
11


[image: image1.png]



ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

PROCESSO Nº 037.2005.004642-6/001

Apelação Cível – TJPB – 2ª Câmara Cível
Apelante: Francisca de Sousa Ribeiro Matias
Apelado: A Justiça Pública
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA, nos autos da Ação de Retificação de Profissão no Registro de Casamento Civil, promovida por Francisca de Sousa Ribeiro Matias em detrimento da Justiça Pública, não se conformando, data venia, com r. Acórdão proferido pela Segunda Câmara Cível dessa Egrégia Corte de Justiça
, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 463, II, 496, IV, 535, I e II e 538
, opor os presentes:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS
com propósito de prequestionamento
junto a essa Egrégia Corte de Justiça, fazendo-o com arrimo nas razões que seguem.



Nestes termos, pugna este Órgão Ministerial pela remessa dos presentes autos à Egrégia 2ª Câmara Cível, para que sejam devidamente processados e julgados. 

É o que requer.

João Pessoa - PB, 22 de janeiro de 2007.

RAZÕES DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS com propósito de prequestionamento
PROCESSO Nº 037.2005.004642-6/001

Apelação Cível – TJPB – 2ª Câmara Cível
Apelante: Francisca de Sousa Ribeiro Matias
Apelado: A Justiça Pública
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

COLENDA 2ª CÂMARA CÍVEL,
EMINENTE JUIZ
 RELATOR DOS PRESENTES AUTOS. DR. FRANCISCO FRANCINALDO TAVARES,
O presente recurso tem por objeto garantir a aplicação fidedigna da legislação federal, especificamente o art. 143, da Lei nº 8.213/91, o art. 295, inc. III, e art. 333, inc. I, do CPC e arts. 109 a 112 da Lei nº 6.015/73, os quais, conforme restará demonstrado, foram afrontados por obra do Acórdão
 proferido pela Segunda Câmara Cível do Respeitável Tribunal de Justiça da Paraíba que, em julgamento de apelação cível, por votação unânime, reformou sentença de primeiro grau que julgara improcedente a Ação de retificação de registro civil, diante da inexistência de prova de erro material do registro.

I – DA TEMPESTIVIDADE

É cediço que a intimação do Ministério Público deve ser pessoal e com carga dos autos, disposições insertas no art. 236, §2º, do Código de Processo Civil
 e no art. 135, XVII da Lei Complementar Estadual nº 19/1994.
Pois bem. Os presentes autos aportaram nesta Procuradoria, como se constata à fl. 63, no dia 11 de janeiro do corrente ano, fazendo, destarte, com que o prazo para o manejo do recurso de estilo, nos termos da legislação processual
 vigente, começasse a contar a partir do primeiro dia útil seguinte, ou seja, 12 de janeiro de 2007, com término previsto para o dia 21 dos mesmos mês e ano (cômputo de 10 dias diante da previsão legal de prazo em dobro para o Ministério Público recorrer), como garante o art. 508
 da Norma Adjetiva Pátria.

Como o dia 21 de janeiro recaiu sobre um domingo, torna-se perfeitamente tempestiva a presente insurreição, eis que protocolada em 22 de janeiro de 2007.
II – DOS FATOS:

A autora instou o Poder Judiciário para que se procedesse à retificação de seu registro de casamento civil, haja vista que neste documento constou a profissão de doméstica, quando, na verdade, era a mesma agricultora. Acostou aos autos documentos para a prova de sua pretensão, quais sejam, dois documentos que indicam a profissão de seu cônjuge desde 28 de maio de 2002 como agricultor (fls. 13/14).
Devidamente instruído o feito, inclusive com oitiva de testemunhas (fls. 27/29), o douto julgador a quo prolatou a sentença, negando a pretensão da requerente, diante da inexistência de provas que atestassem o erro material do documento público em questão, i.e, registro de casamento civil.
Inconformada, a autora pugnou pela reforma do decisório sob o argumento de impropriedade das razões de convencimento do juiz sentenciante.


Em conseqüência, a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, acolheu o apelo, determinando que fosse procedida a retificação. 
Eis a ementa do Acórdão
:

APELAÇÃO CÍVEL. REGISTRO PÚBLICO. ASSENTO DE CASAMENTO. RETIFICAÇÃO NO TOCANTE À PROFISSÃO DA AUTORA PARA FINS DE APOSENTADORIA. COMPROVAÇÃO DAS ALEGAÇÕES INICIAIS. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. SENTENÇA MODIFICADA. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.
Comprovados os fatos alegados, no sentido de que houve erro no assentamento da profissão no registro de casamento da requerente, pe de se dar provimento ao apelo, ante a procedência do pedido.
E é justamente contra o teor de tal Acórdão, que nos irresignamos, haja vista a patente violação ao art. 143, da Lei nº 8.213/91, aos arts. 295, inc. III, e 333, inc. I, do CPC e aos arts. 109 a 112 da Lei nº 6.015/73, com o que restou configurado, especificamente no seguinte trecho:

Consta dos autos que a apelante, para fins de comprovação de seu tempo de serviço, pleiteou a retificação de seu assento de casamento, alegando que dele constou como sendo ‘doméstica’, quando, á época, já era lavradora de profissão, porquanto desde criança trabalhava na lavoura. Assim, requereu a retificação do registro de casamento, uma vez que o art. 109 da Lei 6.015/73 lhe dá supedâneo para tanto.
[...]

assim sendo, ante o que se contém nos autos, não há outra conclusão a ser adotada senão o provimento do recurso, no sentido de determinar que se proceda à retificação no registro de casamento da recorrente, em virtude da comprovada vinculação da autora à lavoura.
[...]
Ressalte-se que a questão referente ao direito ou não de a autora aposentar-se, deve ser dirimida em outra seara, diferente da dos presentes autos, não podendo, assim, interferir no direito da apelante de ver retificado o registro de seu casamento, ainda mais diante das provas coligidas aos autos.
III – DO DIREITO:

Da simples leitura dos fatos narrados, pode-se constatar que o v. Acórdão incorreu em patentes obscuridade e omissão
, tendo em vista a não consideração de disposições processuais importantíssimas e aplicáveis ao caso em tela, quais sejam o art. 143, da Lei nº 8.213/91, os arts. 295, inc. III, e 333, inc. I, do CPC e os arts. 109 a 112 da Lei nº 6.015/73.

Assim vejamos.

Vejamos o que nos diz o art. 333, I do CPC:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Entretanto, a autora, em momento algum, trouxe aos autos prova do fato constitutivo de seu direito. Apenas disse que fazia jus à retificação de seu registro de casamento para que ficasse registrada sua profissão como agricultora porque seu marido é agricultor e porque pessoas a conhecem como sendo agricultora desde menina.
Mas o documento que supostamente atesta a atividade de seu cônjuge data de 22 de maio de 2002 (fl. 13), enquanto que o casamento da autora realizou-se em 21 de julho de 1983 (fl. 11), dando a entender que tal registro tão somente exarou a verdade existente à época do casamento.

E as testemunhas, por si só, não são aptas a DERRUBAR o teor das declarações constantes em registro público, diante da presunção de veracidade e do valor erga omnes de que dispõem.
Necessária era a prova do erro, conforme disposições da Lei de registros públicos nº 6.015/73, in litteris:

Art. 109. Quem pretender que se restaure, supre ou retifique assentamento no Registro Civil, requererá, em petição fundamentada e instruída com documentos ou com indicação de testemunhas, que o juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de 5 (cinco) dias, que correrá em cartório.

Art. 110. A correção de erros de grafia poderá ser processada no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição assinada pelo interessado, ou procurador, independentemente de pagamento de selos e taxas.

§ 1º Recebida a petição, protocolada e autuada, o oficial a submeterá, com os documentos que a instruírem, ao órgão do Ministério Público, e fará os autos conclusos ao juiz togado da circunscrição, que os despachará em 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º Quando a prova depender de dados existentes no próprio cartório, poderá o oficial certificá-lo nos autos.

§ 3º Deferido o pedido, o oficial averbará a retificação à margem do registro, mencionando o número do protocolo, a data da sentença e seu trânsito em julgado.

§ 4º Entendendo o juiz que o pedido exige maior indagação, ou sendo impugnado pelo órgão do Ministério Público, mandará distribuir os autos a um dos cartórios da circunscrição, caso em que se processará a retificação, com assistência de advogado observado o rito sumaríssimo.

Art. 111. Nenhuma justificação em matéria de registro civil, para retificação, restauração ou abertura de assento, será entregue à parte. 

Art. 112. Em qualquer tempo poderá ser apreciado o valor probante da justificação, em original ou por traslado, pela autoridade judiciária competente ao conhecer de ações que se relacionem com os fatos justificados. 

Fala-se aqui – repita-se – de um registro, oponível erga omnes, detentor de presunção de veracidade e que não pode, por mero alvitre do interessado, ser modificado para certificar situação inexistente à época de sua feitura, que, em fraude à lei, serviria de instrumento para obtenção de benefício previdenciário, vale dizer a aposentação como agricultor
.

Assim tem entendido a Jurisprudência:

85016016 – CIVIL – RETIFICAÇÃO DE REGISTRO – CERTIDÃO DE BATISMO – PROVA INDICIÁRIA – DICÇÃO DO ART. 109 DA LEI 6.015/73 – PROVA TESTEMUNHAL – FRAGILIDADE
 – I - a retificação em registro público reclama por prova cabal de existência de erro por parte do oficial do registro civil. IV – Recurso desprovido. (TJMA – AC 12449-2003 – (46.926/2003) – Pastos Bons – 2ª C.Cív. – Rel. Des. Antonio Guerreiro Júnior – J. 28.10.2003)
128011097 – DIREITO CIVIL – PROCESSUAL CIVIL – RETIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTO DE REGISTRO DE CASAMENTO – ALTERAÇÃO DA PROFISSÃO – ERRO NÃO COMPROVADO – Judiciosa é a decisão que julga improcedente o pedido de retificação de assentamento de registro de casamento, mormente quando não evidenciado erro na sua lavratura. Recurso improvido. Decisão por maioria. (TJPE – AC 87765-8 – Rel. Des. Eloy D'Almeida Lins – DJPE 11.12.2003)

A regra que deve ser concebida é a da inalterabilidade dos documentos públicos, em prol da segurança das relações jurídicas sacramentadas, sendo apenas possível alteração em casos realmente justificados, ou seja, em situações em que a parte PROVE CABALMENTE VERDADEIRO ERRO MATERIAL, e não se valha de meras alegações ou presunções elaboradas por sua parca lógica, de todo infrutíferas.
Neste diapasão, vejamos:

128011857 – DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL – OBSERVADA A REGRA DO ART. 514, II, DO CPC – AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL CONTEMPORÂNEA À DATA DA LAVRATURA DA CERTIDÃO DE CASAMENTO – PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE – APELO IMPROVIDO – DECISÃO UNÂNIME – Inexistência de prova da condição de agricultora da apelante à época da lavratura do seu registro de casamento. Prova testemunhal insuficiente para embasar um pleito de retificação de registro civil, quando sabido que a regra é a inalterabilidade do documento público como segurança para as relações que registram. Precedentes jurisprudenciais. Recurso de apelação improvido. Decisão indiscrepante. (TJPE – AC 65720-5 – Rel. Des. Jones Figueirêdo – DJPE 07.02.2004) (Ementas no mesmo sentido) JCPC.514 JCPC.514.II

Judiciosa, pois, a decisão exarada em primeira instância! Em harmonia com os princípios de livre convencimento, de economia processual e, ainda, fruto da persuasão racional do juiz.
Neste diapasão, lembro apenas que a presunção deve operar em favor da mantença dos documentos públicos tal qual foram escritos, e não o contrário!

Não se pode pleitear, pois, a mudança do registro civil de casamento, já que o teor do registro só se modifica por manifesto e provado erro material, nos termos do art. 109 e ss da Lei nº 6.015/73, o que, normalmente, não é o que ocorre em processos desse jaez, em que o teor do registro mostra tão somente a realidade profissional da nubente à época da convolação de núpcias.

Se o objetivo único da autora era fazer prova perante o INSS para obtenção de aposentadoria por desempenho de atividade agrícola, então, deveria a mesma ter requerido diretamente esse benefício, colacionando prova da atividade rurícola de seu cônjuge, à época do casamento, além de testemunhas que ratificassem suas informações, se verdadeiras. Caso lhe fosse negado o benefício pela autarquia federal, deveria a autora ter instado o Poder Judiciário na finalidade de obter um seu direito, conforme estabelecido nos arts. 142 e 143 da Lei nº 8.213/91:

Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício: 

ANO DE IMPLEMENTAÇÃO



MESES DE CONTRIBUIÇÃO

DAS CONDIÇÕES






EXIGIDOS

[...]

2004








138 meses

Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício

Este sim seria o procedimento correto, e não o modo nefasto que escolheu para obter um benefício previdenciário. E quanto a este objetivo não pode haver mesmo qualquer dúvida, pois o juiz deve considerar as provas que dos autos constam, mas não pode, por isso, fechar os olhos à realidade social que se lhe afigura, como se a questão da busca pelas aposentações por desempenho de atividade rurícola, que cresce por todo o nosso país, fosse-lhe estranha.
Afinal, o trabalhador rural tem direito à aposentadoria ou por tempo de serviço
, ou pela implementação da idade
, como segurado especial
 (segurados obrigatórios). 

Pois bem. A autora em questão deveria ter requerido sua aposentadoria em exercício de atividade rural, pelo implemento de idade, que, para tanto, deveria ser de 55 anos, conforme art. 51 do Dec. nº 3.048/99, já transcrito em nota.

Além do implemento da idade, a autora deveria comprovar ser rurícola pelo período de carência
, descrito na tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91
, à época do requerimento.

Assim, em 2004, ela deveria ter como tempo de carência a quantia mínima de 138 meses de exercício na atividade agrícola, que poderia ser, inclusive, descontínua
. Tal soma equivale à cerca de 11 anos e 5 meses de labuta.

E, não obstante a inexistência de prova da condição de agricultora da própria pessoa da autora, o fato é que a jurisprudência admite que o início de prova seja algum documento idôneo a atestar a condição de trabalhador rural do cônjuge.

Vejamos, assim, a Súmula nº 06 da Turma de Uniformização das Decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais:

Súmula nº 06 - A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola.

Tal premissa se baseia numa presunção de conjunção de esforços para mantença da sociedade conjugal, bem como no conhecimento de fato de que, no campo, a oferta de emprego é reduzida e quase nunca diversificada, o que implica dizer que a atividade preponderante do núcleo familiar, em regra, será a lavoura.

E a Súmula nº 14 da Turma de Uniformização das Decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais diz que o início de prova material não precisa ser exatamente o termo inicial para contagem do prazo de carência, tampouco precisa comprovar todo ele.

Assim vejamos:

Súmula nº 14 - Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício.

Teríamos, portanto, evidenciado o início de prova material.

E, para ratificar o início de provas, serviriam os depoimentos das testemunhas, perfazendo a exigência probatória para concessão do benefício.

Não era e nem é necessária, pois, nenhuma retificação no registro de casamento, conforme julgados pacíficos:

Aos trabalhadores rurais, a Lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar, tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91), não dizendo respeito a qualquer limitação temporal quanto à percepção do benefício. III – A atividade rurícola resulta comprovada, se a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. (TRF 3ª R. – AC 2002.03.99.044934-3 – (843398) – 10ª T. – Rel. Des. Sergio Nascimento – DJU 08.11.2004 – p. 637) JLBPS.106 JLBPS.39 JLBPS.39.I JLBPS.143 JCPC.461

1300015020  – PREVIDENCIÁRIO – PROCESSO CIVIL – TRABALHADOR RURAL – APOSENTADORIA POR IDADE – REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR – PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL – VALIDADE – CONCESSÃO DO BENEFÍCIO – PAGAMENTO DE PARCELAS ATRASADAS – PROCESSO DE EXECUÇÃO – ART. 730 DO CPC – EFEITOS –  1. As restrições aos meios de prova, instituídas na legislação previdenciária, não se aplicam à prova judicial, onde vigora o princípio do livre convencimento motivado; 2. Comprovados o exercício e o tempo de atividade rural da autora como segurada especial por meio de prova testemunhal convincente, bem assim o implemento da idade mínima necessária à obtenção do benefício, não se vislumbram restrições à concessão da aposentadoria pleiteada, daí decorrendo duas condenações ao ente público: Uma, a) antecipada pela sentença recorrida, a de fazer (implantar o benefício); outra, b) a de dar (pagar as parcelas retroativas); (TRF 5ª R. – AC 331444 – (2003.05.99.002113-3) – PB – Rel. Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima – DJU 21.12.2004 – p. 328) JCPC.730 JCPC.461

Aplicável o disposto no art. 39, I, da Lei nº 8.213/91, que exige apenas a demonstração do exercício de atividade rural por tempo igual ao número de contribuições exigido para a carência do benefício pretendido, não havendo que se falar em recolhimento de contribuições ou qualidade de segurado. (TRF 3ª R. – AC 96.03.083959-0 – (344199) – 9ª T. – Relª Desª Fed. Marianina Galante – DJU 27.01.2005 – p. 289) JLBPS.42

Embora não haja prova inequívoca de que tenha a autora trabalhado em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, a interpretação da regra contida no artigo 143
 possibilita a adoção da orientação imprimida nos autos. É que o termo "descontínua" inserto na norma permite concluir que tal descontinuidade possa corresponder a tantos períodos quantos forem aqueles em que o trabalhador exerceu a atividade no campo. Mesmo que essa interrupção, ou descontinuidade se refira ao último período. (TRF 3ª R. – AC 2002.03.99.020271-4 – (801202) – 9ª T. – Relª Desª Fed. Marisa Santos – DJU 13.01.2005 – p. 293) JCF.4

O procedimento escolhido pela autora, então, foi NOTARIAMENTE INADEQUADO, O QUE DE PER SI LEVA AO RECONHECIMENTO DA CARÊNCIA DE AÇÃO, DIANTE DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR, POR INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA, nos termos do inciso III do art. 295 do CPC:

Art. 295. A petição inicial será indeferida:

III - quando o autor carecer de interesse processual; (adequação, necessidade, utilidade)

Não encontramos verdadeiramente qualquer respaldo para o teor do Acórdão de fls. 59/61, razão porque apresentamos a presente irresignação.

IV – DOS PEDIDOS:

· Que sejam acolhidos os presentes embargos declaratórios, a fim de que restem sanadas a obscuridade e a omissão contidas no Acórdão de fls. 59/61 dos autos;

· Que sejam enfrentados por essa Egrégia Corte de Justiça Estadual os seguintes dispositivos legais:

( art. 333, I do CPC;

( art. 295, III do CPC;
( art. 535, II do CPC;
( arts. 142 e 143 da Lei nº 8.213/91;
( arts. 109 a 112 da Lei nº 6.015/73;
bem como o teor das Súmulas nº 06 e 14 da Turma de Uniformização das Decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais;
· Que o recorrido seja intimado para, querendo, ofertar as contra-razões de estilo;

· Que, após o julgamento dos presentes embargos, sejam-nos enviados os presentes autos com carga, conforme estabelece o art 236, § 2º do CPC c/c art. 135, XVII da Lei Complementar Estadual nº 19/94
.
É o que requer.
João Pessoa – PB, em 22 de janeiro de 2007.

FRANCISCO SAGRES MACEDO VIEIRA

Procurador de Justiça
� Fls. 59/61.


� Art. 463. Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la:


II - por meio de embargos de declaração.


Art. 496. São cabíveis os seguintes recursos:


IV - embargos de declaração;


Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:


I - houver na sentença ou no acórdão obscuridade ou contradição;


II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.


Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes.


� Súmula STJ nº 98 - Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório.


� Juiz Convocado para substituir temporariamente a Douta Desembargadora Maria de Fátima M. B. Cavalcanti.


� Fls. 59/61.


� CPC Art. 236. […]


§ 2o A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.


LC nº 19/94 Art. 135. Constituem prerrogativas dos Membros do Ministério Público:


[...]


XVII – receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista. 


� Art. 184 do CPC.


� Art. 188 do CPC.


� Fls. 59/61.


� Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:


I - houver na sentença ou no acórdão obscuridade ou contradição;


II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.





� 127523426 – REGISTRO CIVIL – RETIFICAÇÃO DE CERTIDÃO DE CASAMENTO – 1. A competência para examinar a retificação do registro civil é da Justiça Estadual. 2. O INSS goza de prazo em dobro, sendo tempestiva a irresignação. 3. Descabe retificar o que não apresenta erro. Na atividade de agricultura em regime de economia familiar, a condição doméstica se confunde com a atividade produtiva. 4. Inadmissível o pleito retificatório com a clara finalidade de criar prova a partir da fé pública do documento para utilizá-lo como prova na busca de vantagem previdenciária. Recurso conhecido e provido. (TJRS – APC 70006711535 – 7ª C.Cív. – Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves – J. 10.12.2003)





� Súmula STJ nº 149 - A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.





� STJ Súmula 272 - O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuições facultativas.


� Decreto nº 3.048/99 (no mesmo sentido o art. 48, § 1º da Lei nº 8.213/91)


Art. 51. A aposentadoria por idade, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado que completar sessenta e cinco anos de idade, se homem, ou sessenta, se mulher, reduzidos esses limites para sessenta e cinqüenta e cinco anos de idade para os trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea j do inciso V e nos incisos VI e VII do caput do artigo 9º, bem como para os segurados garimpeiros que trabalhem, comprovadamente, em regime de economia familiar, conforme definido no § 5º do artigo 9º


� Decreto nº 3.048/99


Art. 18. Considera-se inscrição de segurado para os efeitos da previdência social o ato pelo qual o segurado é cadastrado no Regime Geral de Previdência Social, mediante comprovação dos dados pessoais e de outros elementos necessários e úteis a sua caracterização, observado o disposto no artigo 330 e seu parágrafo único, na seguinte forma:


IV - segurado especial - pela apresentação de documento que comprove o exercício de atividade rural;


� Decreto nº 3.048/99 Art. 26. Período de carência é o tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.


§ 1º Para o segurado especial, considera-se período de carência o tempo mínimo de efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, igual ao número de meses necessário à concessão do benefício requerido.


§ 3º Não é computado para efeito de carência o tempo de atividade do trabalhador rural anterior à competência novembro de 1991





� Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício: 


ANO DE IMPLEMENTAÇÃO				MESES DE CONTRIBUIÇÃO


DAS CONDIÇÕES							EXIGIDOS


[...]


2004									138 meses





� Art. 29. [...] 


Parágrafo único. A comprovação do efetivo exercício de atividade rural será feita em relação aos meses imediatamente anteriores ao requerimento do benefício, mesmo que de forma descontínua, durante período igual ao da carência exigida para a concessão do benefício, observado o disposto no artigo 182.





�  Lei nº 8.213/91 Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício





� CPC Art. 236. […]


§ 2o A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.


LC nº 19/94 Art. 135. Constituem prerrogativas dos Membros do Ministério Público:


[...]


XVII – receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista. 
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